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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(XXV EXAME DE ORDEM - Questão 1 - 2018) O Presidente da República editou o 
Decreto X, que regulamentou a Lei Federal Z. Ocorre que o Congresso Nacional, ao 
examinar o teor do Decreto X, entendeu que ele criava direitos não previstos na Lei 
Federal Z, ferindo, portanto, o princípio da legalidade.  

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, 
aos itens a seguir. 

A) Que medida poderia ser adotada pelo Congresso Nacional para retirar os efeitos 
do Decreto X? (Valor: 0,50) 

B) Caso o Presidente da República entenda que essa medida não tem qualquer 
fundamento, terminando por restringir a competência constitucional do Chefe do 
Executivo, é possível submetê-la ao controle concentrado de constitucionalidade 
realizado pelo Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,75) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 2 

(XVII EXAME DE ORDEM - Questão 1 - 2015) O Congresso Nacional autorizou o 
Presidente da República a normatizar, por via de lei delegada, na sua forma típica ou 
própria (sem necessidade de posterior aprovação pelo Congresso), matéria que trata 
de incentivo ao parque industrial brasileiro. Ocorre, porém, que o Chefe do Poder 
Executivo, ao elaborar o diploma normativo, exorbitou dos poderes a ele conferidos, 
deixando de respeitar os limites estabelecidos pelo Congresso Nacional, por via de 
Resolução.  

A partir dessa narrativa, responda aos itens a seguir.  

A) No caso em tela, o aperfeiçoamento do ato de delegação, com a publicação da 
Resolução, retira do Congresso Nacional o direito de controlar, inclusive 
constitucionalmente, o conteúdo da Lei Delegada editada pelo Presidente da 
República? Justifique. (Valor: 0,75)  

B) Caso a Resolução estabelecesse a necessidade de apreciação do projeto pelo 
Congresso Nacional (delegação atípica ou imprópria), poderia a Casa legislativa 
alterar o texto elaborado pelo Presidente da República? Justifique. (Valor: 0,50) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 3 

(XX EXAME DE ORDEM - Questão 3 - 2016) A Assembleia Legislativa do Estado X 
elaborou Lei Estadual que determina que os veículos apreendidos pelas polícias 
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militar e civil, caso não sejam reclamados no período de três anos, serão levados a 
hasta pública, repartindo-se o produto do leilão entre o Estado e o Município. O 
Governador do Estado, preocupado com a constitucionalidade da lei, visto que ela 
atingirá patrimônio privado, consulta o Procurador Geral do Estado. Com base no caso 
apresentado, responda aos itens a seguir.  

A) A Lei Estadual está de acordo com as normas da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 ? (Valor: 0,65) 

B) O Governador do Estado X pode propor, perante órgão da União, alguma medida 
judicial visando à impugnação da Lei Estadual? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 

 

Questão 1  

A) Caso o Congresso Nacional entenda que o Decreto X exorbitou do poder 
regulamentar, é possível sustar os seus efeitos, com base na competência outorgada 
pelo Art. 49, inciso V, da CRFB/88, editando um decreto legislativo (Art. 59, inciso VI, da 
CRFB/88). 

B) O examinando deve esclarecer que o decreto legislativo de sustação tem a 
natureza jurídica de ato normativo, pois retirou a eficácia de outro ato normativo, 
sendo passível de impugnação via ação direta de inconstitucionalidade (Art. 102, 
inciso I, alínea a, da CRFB/88). O Presidente da República, portanto, tem legitimidade 
para ajuizar essa ação (Art. 103, inciso I, da CRFB/88), com o objetivo de reconhecer a 
inconstitucionalidade do decreto legislativo, argumentando que o Decreto X estava 
circunscrito à esfera de competências do Chefe do Executivo. 

ITEM PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO DO 

ALUNO 

A) Tendo em vista que o Decreto X 
exorbitou do poder regulamentar, 
caberá ao Congresso Nacional editar um 
decreto legislativo para sustar os seus 
efeitos (0,40), com base na competência 
outorgada pelo Art. 49, inciso V, da 
CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,40/0,50  

 
 

B1) O decreto legislativo de sustação 
tem a natureza jurídica de ato 
normativo, pois retirou a eficácia de 
outro ato normativo, sendo passível de 
impugnação via ação direta de 
inconstitucionalidade (0,25), segundo o 
Art. 102, inciso I, alínea a, da CRFB/88 
(0,10). 

0,00/0,25/0,35  

B2) O Presidente da República tem 
legitimidade para ajuizar a ação que 
reconhece a inconstitucionalidade do 
decreto legislativo, argumentando que 
o Decreto X estava circunscrito à esfera 
de competências do Chefe do Executivo 
(0,30), conforme o Art. 103, inciso I, da 
CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,30/0,40  
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LEI DELEGADA 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Questão 2  

A) Não. Com base no que dispõe o inciso V do Art. 49 da Constituição Federal, é de 
competência exclusiva do Congresso Nacional (o poder delegante) sustar os atos 
normativos do Poder Executivo que exorbitem os limites da delegação legislativa. 
Trata-se de verdadeiro controle político e de constitucionalidade, na modalidade 
repressiva, exercido pelo Poder Legislativo.  

B) Não, nos termos do Art. 68, § 3º, da Constituição Federal. Ao deliberar sobre o 
projeto, ou o Congresso Nacional o aprova integralmente ou o rejeita em sua 
totalidade, sendo vedada qualquer emenda.  

ITEM PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO DO 

ALUNO 

A) Não, com base no que dispõe o Art. 
49, inciso V, da Constituição Federal 
(0,10), é de competência exclusiva do 
Congresso Nacional (o poder delegante) 
sustar os atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem os limites da 
delegação legislativa (0,65). 

0,00/0,20/0,65   

B) Não, nos termos do Art. 68, § 3º, da 
Constituição Federal (0,10). Ao deliberar 
sobre o projeto, ou o Congresso Nacional 
o aprova integralmente ou o rejeita em 
sua totalidade (0,40).  

0,00/0,40/0,50  

 

LEI DELEGADA 

Questão 3  

A) O examinando deverá responder que estamos diante de um vício formal de 
constitucionalidade, pois a Lei Estadual viola o Art. 22, inciso I, da CRFB/88, que dispõe 
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ser da competência privativa da União legislar sobre Direito Civil, já que trata de perda 
da propriedade.  

B)O examinando deverá responder que o Governador é um dos legitimados ativos à 
propositura de ADI, de acordo com o Art. 103 da CRFB. A pertinência temática está 
presente, sendo possível questionar esse ato normativo por meio de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, de acordo com o Art. 102, inciso I, a, da CRFB/88 e a Lei nº 
9.868/99. 

ITEM PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO DO 

ALUNO 

A) Estamos diante de um vício formal de 
constitucionalidade (0,30), pois a Lei 
Estadual viola o Art. 22, inciso I, da 
CRFB/88 (0,20), que dispõe ser da 
competência privativa da União legislar 
sobre Direito Civil, já que trata de perda 
da propriedade (0,15).  

0,00/0,30/0,50
0,65 

 

B) O Governador é um dos legitimados 
ativos à propositura de ADI (0,20), de 
acordo com o Art. 103 da CRFB (0,10). A 
pertinência temática está presente, 
sendo possível questionar esse ato 
normativo por meio de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (0,20), de acordo 
com o Art. 102, inciso I, a, da CRFB/88 e a 
Lei nº 9.868/99 (0,10).  

0,00/0,20/0,30
0,50/0,60 

 

 

COMPETÊNCIA 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
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